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 CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 17431/2008
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, se torna público que, por despacho 
do Presidente da Câmara, datado de 5 de Maio de 2008 e no seguimento 
do concurso externo de ingresso para preenchimento de um posto de 
trabalho correspondente à categoria de Fiscal Municipal de 2.ª classe, 
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 173, 
de 7 de Setembro de 2007, foi determinada a celebração de um contrato 
individual de trabalho por tempo indeterminado para o exercício de 
funções públicas, nos termos previstos na Lei n.º 23/2004, de 22 de 
Junho, por força das disposições conjugadas da alínea b) do n.º 2, n.º 3 
e n.º 6 do artigo 117.º e do n.º 3 do artigo 118.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, com o candidato classificado em 1.º lugar, Vítor 
Manuel Daroeira Galo, na categoria/carreira de Fiscal Municipal de 
2.ª classe — grupo de pessoal Técnico Profissional, com a posição 
remuneratória referente ao escalão I, índice 199, a que corresponde 
a remuneração mensal de €663,88 e com um período experimental 
de 180 dias, conforme o previsto na alínea b) do artigo 107.º da Lei 
n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o Código do Trabalho.

O contrato será celebrado no prazo de 20 dias a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

Isento de visto do Tribunal de Contas.
26 de Maio de 2008. — A Directora do Departamento de Recursos Hu-

manos, por delegação de competências, Rosária Maria Soares Murça.
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 Aviso n.º 17432/2008
1 — Para os devidos efeitos se torna público que, pelo despacho do 

presidente da Câmara n.º 101, de 18 de Outubro de 2007, e no uso das 
competências que lhe foram conferidas ao abrigo do n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, se encontra aberto, pelo prazo 
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte à publicação do presente aviso 
no Diário da República, concurso interno de ingresso para provimento 
de um lugar de chefe dos serviços de limpeza, do grupo de pessoal de 
chefia, vago no quadro de pessoal desta autarquia, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 17, de 24 de Janeiro de 2008.

2 — Legislação aplicável — este concurso rege -se pelos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353 -A/89, de 
16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 247/87, de 17 de Junho, 
pelo Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, aplicado à admi-
nistração local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

3 — Conteúdo funcional — o constante no despacho n.º 22/93, do 
SEALOT, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 28 
de Maio de 1993.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o 
preenchimento da vaga indicada.

5 — Local de trabalho — área do município da Moita.
6 — Função a desempenhar no Departamento de Ambiente e Serviços 

Urbanos.
7 — Remuneração mensal — a correspondente ao escalão 1, índice 

295 (€ 984,15). As regalias sociais são as genericamente vigentes para 
a Administração Local.

8 — O júri tem a seguinte composição:
Presidente — vereador Carlos Alberto Picanço dos Santos.
Vogais efectivos:
Chefe da DEV, Constança Maria Benedito Andrez (substituta do 

presidente).
Chefe da DSU, Mariana Adélia Risso Pais André.

Vogais suplentes:
Técnica superior de recursos faunísticos e ambiente de 1.ª classe Paula 

Cristina Couto Lopes Silva.
Engenheiro técnico electrotécnico de 1.ª classe Paulo Alexandre Silva 

Cacoete.

9 — Requisitos gerais e especiais — podem candidatar -se ao con-
curso os indivíduos vinculados à função pública que satisfaçam cumu-
lativamente os requisitos gerais fixados no artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

A área de recrutamento deve ser constituída por profissionais da 
mesma área funcional, detentores de experiência profissional adequada 
ao perfil do lugar e que possuam o 9.º ano de escolaridade ou equipa-
rado.

10 — Métodos de selecção:

10.1 — Nos termos do artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 
de Julho, os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos, de carácter eliminatório e com a 
duração tendencial de cinquenta minutos;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.
10.2 — A classificação final será efectuada numa escala de 0 a 20 

valores e de acordo com a seguinte fórmula:
CF = PC + AC + EPS
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em que:
CF = classificação final;
PC = prova de conhecimentos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

10.3 — A prova de conhecimentos, que será classificada de 0 a 20 
valores, terá carácter eliminatório para os candidatos que não obtive-
rem classificação igual ou superior a 9,5 valores e obedece ao seguinte 
programa:

Autarquias locais — conceitos, órgãos, constituição e composição, 
atribuições e competências:

Legislação — Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5 -A/02, 
de 11 de Janeiro (republicação integral a este anexa);

Estrutura orgânica da Câmara Municipal da Moita — Regulamento 
Interno dos Serviços Municipais, tornado público pelo aviso publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 247, apêndice n.º 89, de 27 de 
Dezembro de 2006;

Código do Procedimento Administrativo — princípios gerais do pro-
cedimento administrativo:

Legislação — Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, e com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro (republicação 
integral a este anexa);

Regime geral de gestão de resíduos:
Legislação — Decreto -Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro;
Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Higiene 

Pública — disponível na nossa página na Internet www.cm -moita.pt 
(regulamentos);

Regime de férias, faltas e licenças:
Legislação — Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, Decreto -Lei 

n.º 157/01, de 11 de Maio, Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro, 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio, e Decreto -Lei n.º 117/99, de 
11 de Agosto.

10.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricu-
lar e da entrevista profissional de selecção constam da acta da reunião 
do júri do concurso, realizada em 12 de Dezembro de 2007, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação serão observados os 
critérios de desempate referidos no n.º 1 do artigo 37.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — Se ainda subsistir empate após a aplicação dos critérios acima 
referidos, preferem os candidatos que obtiverem, por esta ordem, melhor 
classificação na prova de conhecimentos, na entrevista profissional e 
na avaliação curricular.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente da Câmara 
Municipal da Moita, sita na Praça da República, 2864 -007 Moita, o 
qual, bem como a documentação que o deve acompanhar, deverá ser 
entregue pessoalmente no Departamento de Recursos Humanos/Divi-
são Administrativa de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente 
aviso, no qual deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome completo, data de nascimento, na-
turalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número, data e serviço 
emissor do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, situação 
militar, profissão, residência, código postal e telefone ou telemóvel);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, assim como do Diário 

da República em que foi publicado o presente aviso;
d) Quaisquer circunstâncias passíveis de influírem na apreciação do 

seu mérito ou de constituírem motivo de preferência legal e, neste caso, 
devidamente comprovados;




